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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de consultoria técnica contábil 

ao executivo, unidades orçamentárias, fundo especiais, fundação e autarquia do município de Piranhas 

– Goiás. 
 

2. JUSTIFICATIVA: 

A contratação dos serviços em questão se justifica pelo interesse público visando atender o 

desenvolvimento dos trabalhos desempenhados. Considerando que, prefeitura municipal de Piranhas, 

faz necessário o auxílio as demandas da contabilidade, para que possa realizar os serviços contábeis, 

que não se limitam ao registro das receitas e despesas, mas também todo o acompanhamento da 

execução orçamentaria, considerando que a contabilidade e ferramenta indispensável para o processo 

de prestação de contas junta aos órgãos de controle, assim como para a sociedade em geral; Tudo 

dentro das normas legais de Contabilidade Pública, e das especificas para a contabilidade de 

município, sendo, portanto serviço essencial para a condução administrativa. 

 

lmporta frisar que aplicar a lei e obedecer aos limites princípios lógicos e, em regra, uma enorme 

tarefa para o Gestor Público, a exigir deste conhecimento técnico profissional especializado. Basta 

citar a enorme quantidade de leis, principalmente a nova Lei n° 14.133,21 e suas alterações para 

compras e contratações da Administração Pública, Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, Lei 

Complementar 101/2000, decretos e instruções normativas, jurisprudências, etc, a disposição dos 

interpretes e aplicadores. 

 

Por todas as razoes acima apresentadas e outras que seriam igualmente validas, aqui não mencionadas, 

não restam dúvidas da necessidade de contratação dos serviços para auxiliar a prefeitura municipal de 

Piranhas, tornando possível o cumprimento de todos os princípios que lhe norteiam pela legalidade 

dos atos a serem praticados. 

 

A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços técnicos contábeis tem como 

intuito primordial atender as recomendações da legislação, dos órgãos de controle e princípios da 

administração pública. 

 

Sabe-se que o atendimento as normas e princípios regedores da administração pública e uma 

exigência de índole constitucional, inafastável pelos gestores, que devem a eles cumprimento 

integral. Contudo, a gama de leis, decretos, normativas de tribunais de contas, compondo a legislação 

aplicável a espécie, e imensa e a qualificação exigida para a observância dessas regras e altíssima, pena 

de expor o gestor a penas duríssimas, afora multas e penalidades de natureza patrimonial. 

 

A Lei Federal 4.320 de 17 de março de 1964, em redação especifica estabelece as normas gerais de 

Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal, regulamentando os procedimentos contábeis de natureza 

orçamentaria, financeira e patrimonial dos entes públicos. 
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O advento da Lei Complementar 101/2000, intitulada Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, a 

administração pública e em especial a contabilidade passou a obedecer diversos princípios e 

limites como transparência, controle dos gastos públicos, índices  com pessoal e diversos outros. 

 

3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

3.1. O presente termo de referência tem como base legai a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações), especificamente seu artigo art. 74, inciso III, alínea “c”.  

3.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII. 

3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação 

direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à 

melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 

procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse 

púbico naquela hipótese específica.” 

3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: “Nem sempre, é 

verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da 

realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados pela 

ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência.” 

3.5. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, 

porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das 

premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade 

pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre 

outros;  

3.6. A contratação, via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para a 

contratação de serviço técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de empresa 

especializada com notória especialização à realização do processo licitatório, além de tornar mais 

célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse público.  

3.7. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios 

objetivos, a serem definidos num processo licitatório, posto que os serviços a serem prestados 

possuem natureza intelectual, sendo que a contratada possui traços próprios e únicos para a execução 

desse serviço. 

 

4. DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que 

preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa na área do objeto de 

pretensão contratual, que comprova a notória especialização e que preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária à contratação;  

4.2. Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude das características na 

forma de atuação em outros entes públicos. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 
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5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 

72, VII Lei 14.133/2021, para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores praticados nos 

mercados, através de contratações com objetos similares. 

5.2. A empresa apresentou notas fiscais e extratos de contratos de outros entes públicos, onde 

notadamente é similar ao valor proposto.  

5.3. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é compatível com o 

mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

6.1.O serviço contratado será realizado por execução indireta;  

6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada 

a realização das atividades abaixo relacionadas: 

- Os serviços contratados, além da execução de trabalhos técnicos e profissionais específicos, 

compreendem, a disponibilização de serviços especializados na modalidade de assessoria e consultoria 

no Setor Público; visando o aprimoramento e o desenvolvimento operacional das ações 

governamentais no âmbito do Município, com vistas ao atingimento de metas de eficiência, eficácia e 

qualidade nas atividades institucionais do Órgão, bem como do atendimento das exigências e 

obrigações constantes da legislação governamental vigente; 

- Poderão ser realizados concomitantemente na sede administrativa da contratante e da contratada, por 

meio de disponibilização de mão de obra especializada por sócios da empresa ou de propostos quando 

se tratar de trabalhos específicos e por meio de visitas técnicas semanais de profissionais, bem como 

no atendimento de consultas formuladas por telefone e por meio eletrônica quando se tratar de 

assessoria e consultoria técnica; 

- Quando se tratar de reuniões técnicas para capacitação e orientação de servidores ou audiências 

públicas, estas poderão ser realizadas fora do expediente normal de trabalho da Contratante, mediante 

o agendamento e comunicação prévia por parte da Contratante; 

- Em razão da necessidade e da excepcionalidade por parte da Contratante e por se tratar de 

disponibilização de mão de obra por pessoa jurídica, que compreende serviços técnicos profissionais 

especializados, não haverá limitação de tempo e horário na execução dos trabalhos, porém, a execução 

de serviços na sede da Contratante não obrigará os profissionais ou prepostos designados pela 

Contratada à obrigatoriedade de cumprimento de horários diários, descaracterizando a subordinação e 

o vínculo empregatício entre ambas as partes; 

- Deverão ser disponibilizados canais de comunicação por parte da Contratada, para o atendimento de 

consultas à distância, através de telefones fixo e móvel, fax, e-mail e outras formas de tecnologia 

disponíveis;  

- A contratação não envolve a disponibilização de quaisquer tipos de equipamentos ou aplicativos, 

necessários às atividades operacionais de ambas as partes; 

- Os trabalhos específicos desdobram-se nos itens a seguir discriminados.  

 

6.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 

necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados;  
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6.4. Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão 

estar identificados no local de prestação de serviço;  

6.5. Os Serviços deverão ser executados na sede do Município, nas semanas em que o profissional 

estiver no município e sempre à distância quando não houver profissional in loco no município. 

 

7. ESPECIFICAÇÕES/DETALHAMENTO 

ITEM UND QUANT. DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

01 Serviço 04 

contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços de 

consultoria técnica contábil ao 

executivo, unidades orçamentárias, 

fundo especiais, fundação e autarquia 

do município de Piranhas – Goiás, 

conforme especificado abaixo: 

 

Análise Administrativa; 

 

Análise Financeira da despesa e receita 

orçamentária e extra orçamentária; 

 

Análise Orçamentária da receita e da 

despesa; 

 

Levantamentos e Conferência de Dados 

relativos às Operações Contábeis; 

 

Promoção de Exames e Conferências 

nos Processos de Pagamentos; 

 

Análise do Limite de Crédito 

Orçamentário; 

 

Cálculos e Elaboração de Anexos 

Contábeis; 

 

Consultoria aos responsáveis pela 

movimentação de valores e bens da 

administração municipal; 

 

Consultoria aos Responsáveis por 

Administração de Disponibilidades; 

 

Análise e acompanhamento do registro 

contábil dos bens patrimoniais; 

 

R$ 42.250,00 R$ 169.000,00 
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Reuniões de esclarecimentos c/ 

Assistentes Técnicos; 

 

Supervisão Corrente de todos os 

serviços de natureza contábil em todos 

os órgãos da administração direta e 

indireta municipal; 

 

Controle/Avaliação de Aplicação 

Recursos – Educação; 

 

Controle/Avaliação de aplicação de 

Recursos – Saúde; 

 

Controle/Avaliação de gastos com 

pessoal; 

 

Consultoria Técnica ao Sistema de 

Controle Governamental; 

 

Consultoria e Assessoria nas 

Audiências Públicas previstas no Art. 

9°, § 4° e Art. 48 - LC 101/00; 

 

Elaboração e Transmissão do Relatório 

Resumido de Execução Orçamentária 

(RREO) referente aos Bimestres, em 

cumprimento a L.C. 101/00; 

 

Elaboração e Transmissão do Relatório 

de Gestão Fiscal (RGF) referente aos 

quadrimestres, em cumprimento a L.C. 

101/00; 

 

Acompanhamento e atendimento aos 

itens do CAUC/SIAFI; 

 

Preenchimento dos dados do Relatório 

de Execução Orçamentária através do 

Sistema do Tesouro Nacional (SISTN), 

cuja protocolização ficará a cargo do 

município; 

 

Acompanhamento processual, 

atendimento de diligências, proposição 

de recursos demais informações 

requeridas pelo Tribunal de Contas dos 
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Municípios do Estado de Goiás (TCM) 

e ainda pela Câmara Municipal; 

 

Orientação e acompanhamento do 

PCASP - Plano de Contas Aplicado ao 

Setor Público, conforme exigências da 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN; 

 

Acompanhamento das Rotinas 

Administrativas, estabelecendo um 

fluxograma para cada assunto / despesa, 

vinculando as exigências legais em 

cada fase do processo administrativo; 

 

Orientação aos servidores municipais 

para que os mesmos adequem ao 

fluxograma dos processos 

administrativos de execução 

orçamentária; 

 

Orientação aos secretários e servidores 

na elaboração do planejamento 

orçamentário e financeiro, com ênfase 

no controle das fontes/destinação de 

recursos; 

 

Orientação e acompanhamento do 

controle de frotas, orientando os 

servidores municipais para que os 

mesmos, procedam as mudanças 

necessárias, sob sua responsabilidade; 

 

Acompanhamento do controle de peças 

de reposição e serviços de manutenção, 

ambos vinculados ao quadro de 

veículos, orientando os servidores 

municipais para que os mesmos, sob 

sua responsabilidade, procedam às 

mudanças necessárias; 

 

Orientação técnica aos servidores para 

que a própria Administração adeque sua 

rotina de processos administrativos, 

para atendimento a Lei de Acesso a 

Informação; 

 

Apoio e orientação aos servidores para 
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que a própria Administração adeque sua 

rotina de processos administrativos, 

para acompanhamento do Portal da 

Transparência; 

 

Acompanhamento da execução 

Orçamentária, realizando o controle das 

aberturas de créditos adicionais, em 

especial o de natureza suplementar, em 

conformidade com o índice 

estabelecido na LDO– Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária 

Anual; 

 

Acompanhamento da execução 

Financeira, elaborando e 

implementando instrumentos de 

controle para atendimento ao equilíbrio 

fiscal, em especial os valores inscritos 

em restos a pagar, a composição das 

dívidas flutuantes e fundada; 

 

Apuração e emissão de relatórios 

mensais para acompanhamento do 

possível excesso de arrecadação; 

 

Levantamento e análise nas 

Demonstrações Contábeis do provável 

superávit financeiro do exercício 

anterior; 

 

Orientação aos servidores na utilização 

dos saldos financeiros do exercício 

anterior, conforme instruções 

normativas emanadas pelo Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás - TCM/GO; 

 

Disponibilização de profissionais 

qualificados do quadro da empresa para 

supervisão dos serviços e garantir a 

execução das atividades descritas; 

Revisão/Entrega Contas de Gestão; 

 

Análise das Demonstrações Financeiras 

e discussão com responsáveis; 
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Análise Vertical e Horizontal de 

Demonstrações Contábeis; 

 

Análise da Gestão de Caixa; 

 

Levantamento, análise e alimentação do 

SICONFI; 

 

Emissão de pareceres por escrito, em 

atendimento a consultas sobre assuntos 

complexos específicos oriundos da área 

administrativa, financeira, orçamentária 

e patrimonial; 

 

Encaminhamento de matéria técnica 

e/ou de modelos de atos ou 

procedimentos administrativos que, a 

juízo da Contratada, poderá ser 

interessante submeter à Consideração 

da Contratante; 

 

Participação em reuniões do Conselho 

Municipal de Saúde- CMS; 

 

Participação em reuniões do Conselho 

Municipal de Assistência Social; 

 

Participação em reuniões do Conselho 

Municipal de Fiscalização do 

FUNDEB; 

 

Reuniões de esclarecimentos aos 

membros do Conselho de 

Deliberativo/Fiscal e auditoria externa 

da Autarquia Previdenciária Municipal; 

 

Emitir os demonstrativos contábeis 

conforme normas do Ministério da 

Previdência; 

 

Social, relativas às informações 

orçamentárias, financeiras e 

patrimoniais da Autarquia 

Previdenciária Municipal; 

Valor Total estimado R$ 169.000,00 

 

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
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8.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de assessoria e consultoria de gestão pública.  

8.2. A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão sustentabilidade à 

otimização e adequação das atividades da administração pública, em suas atribuições finalísticas. 

8.3. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 

detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 

responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 

Administração. 

 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO 

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos 

termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  

9.2. Para fins de habilitação, os interessados terão de satisfazer os requisitos a seguir elencados, 

devendo apresentar na sessão pública os documentos relativos à: 
 

a) Habilitação jurídica; 

b) Regularidade fiscal; 

c) Qualificação econômico-financeira; 

d) Qualificação Tecnica; 
 

9.1.1.  A habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira poderão ser 

comprovadas mediante consulta on-line no site do órgão expedidor do respectivo documento, não 

eximindo a licitante de apresentar tais documentos no envelope de habilitação. 
 

9.1.2. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão 

não superior a 30 (trinta) dias. 
 

9.3. As empresas licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em plena validade: 
 

9.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Cédula de identidade, quando se tratar de empresa individual; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 
 

9.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais e junto à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 



 

 

 

 

 

 

ESTADO DE GOIÁS 

GOVERNO MUNICIPAL DE PIRANHAS 

Adm. 2021 – 2024  

 

__________________________________________________________________________________________  
Avenida Independência, nº 700, Praça Santo Antônio, Centro, Piranhas – Goiás, CEP 76.230-000. 

Tele/Fax (64) 3665-7000/7001/7003 
 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais, fornecida pelo município sede da empresa licitante; 

e)  Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação da proposta; 

f) Certidão Negativa de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 

9.3.3. Relativos à Qualificação Técnica 

a) Prova de Registro de Pessoa Física do Responsável Técnico, na entidade profissional competente - 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE-CRC. 
 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada e 

fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei 

Federal 14.133/2021.  
 

10.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-

mail licitacoespiranhas.go@hotmail.com ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e contratos 

deste município, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para 

representá-lo perante essa municipalidade na execução do contrato decorrente da dispensa de licitação 

objeto deste termo de referência. 
 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO 

11.1. A recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de licitação, se dará: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 

11.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica. 
  
11.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos 

termos abaixo.  
 

11.4. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar 

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

 

11.5. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários.  
 

11.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  
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11.7. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório.  

 

11.8. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor 

do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato quo concretiza o ateste da execução dos 

serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
  
11.9. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 

11.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.  
 

11.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 
 

11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
22.13.04.122.0297.2.111.3.3.90.39 Ficha 00097 Fonte 100. 

 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de 

referência, atrelado a proposta vantajosa apresentada pela empresa E A V DE FREITAS ASSESSORIA, 

inscrita sob o CNPJ de n°13.934.147/0001-09, conforme documentos acostados aos autos do processo. 
 

13.2. A empresa contratada é notória em sua área de especialização, tendo cumprido todos os 

requisitos de habilitação exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica. 
 

14. DO PRAZO CONTRATUAL 

14.1. O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração até 31 

de dezembro de 2024. 
 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
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15.1.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

15.1.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 
 

15.1.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 
 

15.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 
 

15.1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 
 

15.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 

15.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 
 

15.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

15.1.9. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 

15.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
 

15.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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15.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 
 

15.1.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  
 

15.1.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

15.1.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 
 

15.1.16.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  
 

15.1.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

15.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 
 

15.2. Assegurar à CONTRATANTE: 

15.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

15.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

15.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

15.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

15.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

15.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

15.2.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Município de Piranhas para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

15.2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

15.2.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

15.2.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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15.2.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
 

15.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

16.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 

de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 

16.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

16.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

16.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

16.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

16.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com a legislação. 
 

16.2. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 

16.2.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

16.2.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

16.2.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

16.2.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especial mente para efeito de concessão de diárias e passagens; 
 

16.3. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

16.3.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 

auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

16.3.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 

efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 

irregularidade: 

16.3.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 

data da extinção do contrato; 
 

16.4. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos 

serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do 

contrato; 
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16.5. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 
 

16.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 

16.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
 

16.8. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 

do serviço e notificações expedidas; 
 

16.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado; 
 

17. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO 

17.1. A Município do Piranhas reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não 

estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência; 

7.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal 

14.133/2021; 

17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Piranhas/Go, como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser; 
 

18. DA SUBCONTRATAÇAO 

18.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório; 
 

19. DO REAJUSTE 

19.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas; 

19.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusiva 

mente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
 

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste; 
 

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença e 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer; 
 

19.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
 

19.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor; 
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19.6. Na ausência dê previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
 

19.7. O reajuste será realizado por apostilamento; 
 

20. DAS SANÇÕES: 

20.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA, sanções previstas em lei, sempre respeitando com contraditório e ampla defesa. 
 

 

Piranhas – GO, aos 29 de agosto de 2024. 

 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência: 

 

 

 

 

Cleicinara Pereira Rosatto Junqueira 

Secretária de Administração e Gestão 
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